
TESE 35 

Proponente: NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Súmula: São de competência da vara da infância e juventude as ações que visem a assegurar 

medidas de proteção, tais como medicamentos, inclusão em tratamento médico e política 

educacional, com prejuízo da vara de fazenda pública. 

Indicação do ítem específico das atribuições institucionais da Defensoria 

Pública correspondente: 

Artigo 5º - São atribuições institucionais da Defensoria Pública do Estado, dentre 

outras: 

VI - promover: 

c) a tutela individual e coletiva dos interesses e direitos da criança e do adolescente, 

do idoso, das pessoas com necessidades especiais e das minorias submetidas a 

tratamento discriminatório; 

j) trabalho de orientação jurídica e informação sobre direitos humanos e cidadania 

em prol das pessoas e comunidades carentes, de forma integrada e multidisciplinar; 

VII - atuar nos estabelecimentos policiais, penais e de internação, inclusive de 

adolescentes, visando a assegurar à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício 

dos direitos e garantias individuais; 

XI - integrar conselhos federais, estaduais e municipais cujas finalidades lhe sejam 

afetas, nos termos da lei; 

XII - contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas públicas que 

visem a erradicar a pobreza e a marginalização e a reduzir as desigualdades sociais; 


